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DO RELATÓRIOI.

Versara os presenter auto's s<_V pe.ii.so p ar side :m à Am de Registro tie Preços n°

016/LACC/SEDE/2017, oritmdo pm.,ãe dicivoracn tC I25/LALI/SEDE/2016

into,do de contratar as empresa TORINO

r-jcto 'ÿ(.‘.ON V HP. TAÇÃO DE EMPRESA PARA

FORNECIMENTO DE MIC AOCOU P0 V. \D0RES. NOTEBOOKS E MONITORES,

da

INFRAERO. A referida adesão tem

INFORMÁTICA LTDA, tendo

d

por o

pelo SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS.

É o relatório. Passamos

II. DO PARECER

Inieiaimente, cabe escirreeer mu- e :c povoar é meramente opinativo, sem qualquer

conteúdo decisório, haja \v- a

determinações das autoridades 'ÿmpo.o! v\;;n-.>me MS 24.631-6, senão vejamos:

-rcrpiTrsv) io certame ficará adstrito às

L lícito concluir que c abusiva a responsabilização cio parcccrista à luz de
unta aicrard:. -ei tero -Jc entre seu parecer e o ato administrativo
cj<.; qti.-r !e,'.e.- iv-..',!;;td : ,ií* e:;.rt.v S.dvt> iittnurtiiraçào i'.C Ccdpil ou erro

iNor.-íicb ::r instáocots administrativo-disciplinares ou
it .o c-iCte ; rtS|jor..'unili;-,!Çío do eavvgiibo público

•jie/ii meramente opinativa. Mandado de

DISTRITO I-EDERAL -
Julgamento: 00 08 2007 - Órgão

gi : ‘.S JVO

l:C‘v 'M t?é.!'ÿ

pc:c corue,.;!, ft,; \ra r.u'rc: de
a vv, 7 u.r-to ; r . 24.6o1-6

Re i iiíiiff n ): V i st . .1 nactii: Rerbosa
!u:çjsci •' r i •:

1 : n::! !
1

* teÿ- o i:‘i:SÍ ica-ylo í )J 01 -02 •200$}

Ensina Ronny Charles. :íJ OOTR “í . Í-; de Licii-v.Oer Públicas Comentadas" (p. 84.

2011}, que o registro de preços o iv. .•..v.íime.m perr/ti'ido pda legislação, do forma a

facilitara atuação da Administração em relação a futuras prestações de serviços e ã aquisição

graduai de bens. Utilizando esse pt.Ktvmicmo. çode-sc udiagrar certame iicitalòrio em que o

vencedor lerá seus preços regis'o. los. -v posurioivs necessidades cie obtenção dos bens

e serviços sejam dirigidas dim íarac:-r .

proporciona! à demanda cia AdmimsUii.;;;.

f I..U;í os gieçç-s aferidos c dc modo

>.
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•nmole.. denominado ''carona" on "adesão à ata cieCumpre destacar que K

registro de preços", acessório ••• v-rmaçã;; ài "ic. d.* rrtgi.s'»o c‘c preço, consistente na adesão a

esta por outros Entes público: já; ó. e« c- o-'ti ao o: ro legai e constitucional e está

regulamentado pelo Decreto !•cio-i i :: •>:ÿ : • dtr '= i e peio Decreto M unieipaln0 i 38 7 '201 2.

Compulsando os autos, .ÿ.'viímt.-n: que a Sofreia ri:1 Municipal da Saúde visa a aderir à

Ata de Registro dc Preços :ÿ o .A vó >2 .?r.. u oriuncio Pregão Eletrónico n°

125/LAL1/SEDE/2016 da IW*< P> -r esc r.v.vrfv :à- aquisição, o órgão participante

possuí a faculdade de aderir ? ma .!•; .r:..- dc após a devida consulta ao órgão

gerenciador e a respective <:..ci.avàc , cl.» i;n; ;cru:.r. condutas que lbram devidamente

observadas pelo requerente. cp.-.r o:Vt . uó" g,\s . du «tr. bem como tio fornecedor.

o . . . • por lei .\s c-oniniteç**»: adicinnais,

ó: iCgisUídos :u; Ata cie Registro de

Preço. É o que consta no Deciv .v . > íd;, . em .>ea :.d;go i'. <;:ÿ wkis:

Outrossim, este pleito também

que r.ão devem ultrapassar ecr

• !C;p..:.e <L‘ dii:- sau viger,m,:. poderá ser

."..i.iiiVo I !ú,S.V, V-' V ií.íO linh<i
• 'wS'-u. :T',Oií*:K.'? >VÇ‘VÍ;i COnsaltH 30 Òrgío

:íí.:I„- .g-vitKijaoí.Cí: cotuprov ad,: a vanagem.

A-

D''

C!

?! . •: í- ú.íLíV ' ::íV ‘IíV. .vn.fipara):! do registro dc preços, quando

. .ÿ .v.. U <>.* PAVOS Jcicrão RVinitesiar seu

á.. /. irf . pais .'a;-.' *:siv ii'viqve os

iii. .•.» • ?S;,OCII prices u serem firaiicnik*. obedecida a

Ui

§ ‘ í vr t'csenc áric «!a AíS de Regi.sro de Preços.

• V.‘í- vl/lai ptA; tceí?«p:,* úV não do

. O íV:JçíiU r.e::;.: C;:s os icçi -Vi-.íes em Ata.
• mV ;>:< ;.í.,d’s.:. :s obrigações ,.i-i>enorinentcv li

.o OJIU-C.V; Vii'AauC. sc iviere e..ic anigo não

a c úor cinto <!os ciawrititeiivos: rl 1 '

•: .t; • >v: '.-I: sf- • •- . *•?

Após analisar todo pro-. o ]v..v i tioaeòcs técnicas dn.-> serviços

solicitados são compatíveis com o one v.vot diÿpono a ser fornecido pela empresa participante,

não havendo, portanto, nenlm-u

procedimento ora requerido Csí

uiv- Destacaroos ièmbém que o

•>ÿÿÿ n í1s i i c • dcónicó- .- dírnoslos na
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Lei 8.666/93, artigo 15, que J:; . .

consta no Decreto Mimicip;

regulamenta o Sistema dc Reg. — e c:

;v- •'i.Lr PõM;.to. hern como corn o que

a:vieme cm seu arúgo 12, que

. •ie i i !. •« .

r\ • • A

lor;: itnAA:

rki.. certatrie

; { ; < >

A. • .It*. ò •• A.í-A. •;!!.•r. 1 . .

it" - ;.i" iccLm- dc preços,
P.Aor, A Preço-:, t.!.-\>'i;p.; rnani tester

-ÿ A!?., «uvr {'ÿ•re '"ÿÿ•tiyue os’

•; kt.iP -.I’lvr»' !>!";<A..Aor,. oPctiecida a

•1

. =•= ' A •.

V

' =<íí so d- /‘U* ».!e do Preços,

Ai.':-: v‘i ACidís. opsar pcia siWAv'-W ou nào do
M;O Jíí.' cfij Ail

i- 'ii. •»•*;• -4:.A.-

i.>h<- >. ;:.i.VÕÃ H S?':v;i i0!‘i[K iliC:.i>

•j: AuA A rpic sv itMerc eric artigo nào
no;- -vaio .tos o;:it a tu.ai vos

! 1

f.rUrs.A Seerela ria

. : V-. .-n r--:g,:; :e através da modal idade de carona.

, A; uv-’odisuenio ao imerosso público,

De fato, nào se pen: i

Municipal da Saúde à Ata de n -v.

Em verdade, tal ato se apn

principio formadora a atividaeu

. st-

u... u trnu no unreaúo aos autos, são- Odeio da

-u Órgão Oe.-,M)r cri; ev der sua ata cíe

r U ;.ÿÿÿ'•; n . u.Vir.i, ;:r;.:po ía •; eot v< iv :;sis, ed i t; >. í.

• o ;Tf:: A íáce. w; dc '"cguoro de preços e

As peças processuais,

Célula de Logística, Justificai*-

registro de preços, oficio e aoAu,

adjudicação, homologação, ao

sua respectiva publicação e d:v

'.o;; -j . o:.s?oo púeiic-". ive.í oaráter

;*r .:ã n do :r:eIto. > go, as t; IU n i í •-s;a oes do

>.'• ic.jiie.Ciíie.. ficando -i decisão a

A,: en.ciíditnetuo emerge das decisões

Impende destacar qir

meramente opinativo acerca

advogado público não são cL

cargo da autoridade superior t

pacíficas e remansosas do Sup :

"

A >.•: Ai \-4!

• : l> ::*ÿ d se;.ÿ o d',": .nj ,;/•• V '
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i.' a-.u.- a opinar, *-fou:i;e parecer

o icitaçfid. mediante irioiwetnçào da

de Ccoias óa União em

• «íóMVZV’ iajpppu: com v> ?i;l:r. •i - i vçrudot' que
jMPOKSIBIi .ÍEMDE ÒMo que o

send'.. Cj-jaiHí..- i.iaiio, aio cie
mfjriiwr. cfcichtar. sugerir

i:

. i . . ;

ir

•: -.-'i <ri

- :> :.e .-orem estabelecidas nos aios de

Os.-; A.uõmo Handeira cie "Curso dc

i.' •'

cdT,<-:;: ;-S t\: Í 'jil M.. V ií

. i)‘>:ea:e «çsp&n-tiivcl pelos danos causados a

-r» ;io erro ]•:;<. n-oÿassãvei.

. •; v , :>;ti CrUpa. em seninlo largo: Césj.

Mat-dado ;•;» Soguranen

âee.unrÿ.íi n\ S‘!v!!a-;>P Reíalor

d • O: -- do .’CP.' ;

u
SC. •

-ir

' :ÿ=

lí!

\

Ifi. DA CONCLUSÃO

»•’ e :-.-3:'-.!iii;joniio 'í ;.M,V ;•u-.'C!‘içionário

'.A -l: mi-iica v.o :«;< numimseadvo. CSui

• / : P|(. i AC'C/'i’-'Ci:/2i 1 ; ; . oncindo

; V; A' CO. ;ÿsemeada ocis Célula cie

Ante o exposto, iibsírr . .-

do gestor público quanto à or •: ; •

Coordenadoria opina pela à

Pregão Eletrónico n° 125/i ;

Logística da Secretaria Murdc :

Salvo melhor juízo, é

Sobral -Ceará, aos

K4

VIVIANE DE MORAIS CAVÀlCÃi'
Coordenadora .Jurídica

OAD CE 2S817

V
• • A,

í i V T ;•:• í: fi? ConO 0 £-.J

CAM. krtql VSçõKà
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